
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BÀRRA DOS COQUEIROS

SECRETARLA MUNICIPAL DE FINANÇÀS
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRÂTOS

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

LO€AçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O
MUN|CíP|O DE BARRA DOS COQUETROS, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESPORTE E TAZER

ATRAVÉs DE ORDENS DE SERVIçOS E DO OUTRO A
EMPRESA OXENTE PROMOCOES E EVENTOS

ESPORTIVOS LTDA,

I. DAS PARTES

O MUNICíP|O DE BARRA DOS COqUEIROS, ESTADO DE SERGIPE, através da pessoa iurídica de
direito público lnterno, PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COqUEIROS, inscrita no CNPJ/MF sob
n.e 13.128.863/0001-90, com sede à Av. Moisés Gomes Pereira, n.e 1.6, Bairro Centro, na cidade de
Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr, ALBERTO

JORGE SANTOS MACEDO, brasileiro, maior, capaz, portador do CPF sob o n.e 085.414.505-20, residente
e domiciliado nesta cidade, Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE.

E do outro lado a Empresa OXENTE PROMOCOES E EVENTOS ESPORTIVOS LTDAS, pessoa jurídica

de direito privado, constituída sob a forma de empresaria limitada inscrita no CNPJ sob ne,

44.755.14510O0L-748, localizada à Rua Wilson Barbosa de Melo, Térreo 01, ne. 23, Bairro: Aeroporto,
CEP: 49.037.590, Tel: (79) 99957-3765, Email: andersonfelixl3 @ hotmail.com na Cidade de Araca ju,
Estado de Sergipe, doravante designado contratado, neste ato representãda por seu representante o
Senhor ANDERSON FELIX SANTANA SANTOS, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n". 94.O2OOO.2024/PMBC, e em
obseívância às disposições da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 202L, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregõo Eletrônico n. 16/2024, pactuar o
presente instrumento contratual que será em tudo regido pelas cláusulas que aceitam e mutuamente se

outorgam, projeto básico ou termo de referência, proposta final vinculada, mediante as cláusulas e

condiçôes a seguir enunciadas.
Nota de esclarecimento: Conforme o PARECER n.000U/2022/CNMLC/CGU/AGU (NUP:

00688.000716/2019-43). Propõe-se nos instrumentos contrdtuais os representontes do
Adminístroção sejom identificodos openos com a motrículd Íuncionol [...]. Com reloçõo aos

representontes do controtado tombém se propõe que os instrumentos controtuoí, os

identífiquem openas pelo nome, oté porque o art. 61. do Lei ne 8.666, de 1993, e o §1e do

ort.89 do Lei ne 14.1_33.i5-1:_dz_Sbll_dÊ2p2_ exigem openos esse dado".

cúUsUtA PRIMEIRA - DO OBJETO

L.L. O presente instrumênto tem por objeto serviços de arbitragem, para as disputas dos
jogos esportivos no evento denominado: Campeonato Barracoqueirense de Futebol Amador ê Veterano
2024, conforme condições, quantidades e êxigências estabelecídas nos termos do termo de referência,
edital e proposta apresentadâ.
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L,Z. Vinculam esta contratação, independêntemente de transcrição:
1,2.L, O termo de Referência, o Edital da Licitaçâo, a proposta do contratado, eventuais anexos

dos documentos supracitados.

cúUsUtA SEGUNDA - vIGÊNclA E PRoRRocAçÃo
2.1, O pâzo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a), prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei N' 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pêla autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprímento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Se.,a juntado relatórío que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na rêalização do serviço;

d) Ha.ia manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçâo;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratâdo tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

cúusulA TERCE|RA - EXE€UçÃO E CESTÃO CONIRATUAT (art.92, tV, V[ e XVU)
3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1. O sêtor demandante fãrá solicitações de empenho conforme a demanda necessária;
3.2. Após a emissão do empenho prévio, fará a ordem de serviço e encaminhará ao Contratado.
3.3. A execução dos serviços será iniciada com ordem de serviço (indicar a data ou evento para o

início dos serviços), na forma que segue:
a) definir os atores que participarão da gestão do contrato;
b) Definir os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a

prestadora de serviços;
c) Atentar que, no caso de serviços que devam ser implementados por etapas ou no caso de

serviço prestado com regime de mão de obra exclusiva, os quais necessitem de alocação gradativa de
pessoaÍ, os pagamentos à contratada devem ser realizados em conformidade com esses critérios;
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d) Definir a forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no
resultado, conforme as seguintes diretrizes, no que couber: (...)

e) Definir os demais mecanismos de controle que serão utilizados para fiscalizar a prestação dos

serviços, adequados à natureza dos serviços, quando couber;
f) Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com

relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento
provisório;

g) Definir o método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com
relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo;

h) Definir o procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contrâtada de manter
todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução;

i) Definir uma lista de verificação para os aceitês provisório e definitivo, a serem usadas durante
a fiscalização do contrato, se for o caso;

j) Definir as sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente justificadas e os

respectivos procedimentos para aplicação, utilizando como referencial os modelos de minutas
padronizados de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral da União, bem como às seguintes
diretrizes: (...)

k) Definir as garantias de execução contratual, quando necessário. Note-se, portanto, que é um
rol bastante extenso de aspectos a serem observados e discriminados nesse tópico, que, aliado ao
antecedente, irá retratar com fidedignidade o funcionamento do contrato.

3.4. Por fim, o órgão dêve definir, quando cabível, de acordo com cada serviço, a produtividade
de referência, ou se.ja, aquela considerada aceitável para a execução do serviço, sendo expressa pelo
quantitativo físico do serviço na unidade de medida adotada. A lN SEGES/MP ne 05, de 2017 estabelece
que Anexo V, item 2.6, alinea "d" a forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento

com base no rêsultado, qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário.

cúusurÂ QUARTA - suBcoNrnÂÍAçÁo

4.7. Nõo será odmitido o subcontrotaçõo do objeto controtuol.

cúusuu qulNTA - Do PREço (art.92, v)
5.1. o valor total da contratação é de RS 33.107,50 (TRINTA E TRÊs Mlt cENTo E sETE REAIS E

crMquENTA CENTAVOSI.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente prestados.

cúusutA sErÍA - Do PAGAMENTO {art. 92, V e VU

6.1. O pagamento, decorrente dos serviços obietos deste Termo de Referência será efetuado no
prazo de até 30 (trinta) dias úteis, respeitando a cronologia dos pagamentos, contados a partir do aceite
definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141,, combinado com o art. 140 da Lei N' 14.133/21.
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6.2- A ordem cÍonológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do
crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.

6.2.L- Considera-se liquidação de despesa o segundo êstágio da despesa pública e consiste na

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do
respectivo crédito, após a execução do ob.ieto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato,
conforme o caso.

6.3. HaveÍá prazo de 12 (doze días) úteís para a liquidação da despesa, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, para os fins de

liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei ne 4.320, de 17 de março de 19fl,
certificando-se do adimplemento da obrigaçâo do contratado nos prazos e forma previstos no contrato.

6.3.1. Poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período,
quando houver necessidade de diligências pâra â aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.3.2- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obleto ou de

sanêâmento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o ínciso I

do caput e o § 2e deste artigo.
6.3.3. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da

despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a

posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
6.4. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da

obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesmã

posição da ordem cronológica.
6.5. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamênto, a Administração

deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
6.5.1. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com

justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem preiuízo da

apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a

ampla defesa.
6.6. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limitê dos prejuízos

causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei ne

!4.733, de 2027.
6-7. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto

houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.
6.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será

sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pa8amento a ser

contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
6.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente ao seu

critério, poderá devolvêla, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar

indevida. Na hipótesê de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de

atendimento das condições contratuais.
6.10. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituiçôes

financeiras.
6.11. Os eventuaís encargos financeiros, pÍocessuais e outros, decorrentes da inobservância,

pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
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6.72. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuiçõês sobre
todos os pagamentos à CONTRATADA.

6.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os ruros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (mêio por centol ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação

das seguintes fórmulas:

t=(TXl100) 365 EM = I x N x VP, onde:
l= índice de atualização financeira;
X = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encârgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

da parcela em atraso.
6.74. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos

deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

6.15. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante

terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos

materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sêm pÍévia autorização do Ordenador de
Despesas.

6.16. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação,
considerando o trâmite administrativo.

6.L7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela contratada, que porventura não tênha sido acordada no contrato. Diante da conferência, a Nota
Fiscal deverá ser âtestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 115 da Lei Federal ne

74.7331202L.

6.18. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva
ordem bancária.

6.19. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização
monetária até o efetivo pagamento.

6.2O. É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscalfatura, a comprovação
de regularidade fiscal com a apresentação ou atualização quando for o caso das sêBuintes certidões: CRF

Cêrtificado de Regularidade Físcal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão
negativa de débitos junto à Receita Federal relativa a tributos e contribuições federais, certidão negativa
dê débitos Estadual, certidão ne8ativa de débitos municipais e certidão negativa de débitos trabalhistas.

6,21, Juntada de Declaração dê consulta à situação atual do contribuinte caso a CONTRATADA

seja optante pelo SIMPLES NACIONAL e no SlMEl.

6.22. Pa.É fins de lmposto de Renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso l, da

Constituição da República, o municÍpio em todas as suas contratações com pessoas.jurídicas, deverá

observar no art. 64 da Lêi Federal n.c 9.430/1996, nos termos do DecÍeto Municipal n.s 923/2023, de

10 de agosto de 2023, e também a lnstrução Normativa da Receita Federal do Brasil n.s 7.234/2012. As

alíquotas aplicáveis a cada tipo de obieto são aquelas constantes no anexo I da lN RFB1234/2012
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alterada pela lN RFB N'2.145/2023, para os casos de isenção, segue o cumprimento dos anexos ll, lll, e

lV que apresentam modelos de declarações a serem apresentadas pelos beneficiários, nos casos em

que couber.

6.23. Nos casos de glosa, serão emitidas novas notas fiscais e fatura, caso contrário deverá incidir

sobre o valor original da nota, entretanto, em casos de pagamentos com acréscimos de juros e multas

por êtraso no pagamento, a retenção deverá incidir sobre o valor total da nota.

6,24. Não serão feitas retenções de CSL[- PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção do lmposto

de Renda se for o caso, nos moldes da lnstrução Normativa Municipal n.e 3.087 /2022.

CúUSUI.A sÉnMA - REAJUSTE

7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, a pedído do contratado, os prêços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação do índice de reajuste conforme indicadores que medem a variação
dos preços e da inflação em um detêrminado período, pelo contratante, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3- Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último rearuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela últimâ variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

víer(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulÂ orrAvA - oBRtGAçÕEs rx) GoNTRATANTE (aÊ.92, X, Xt ê XIV)

8.1. 5ão obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8-4- NotificaÍ o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensasj
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri8ações pelo

Contratado;
8.6. Comunicar â empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobÍe a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Leí ns 14.133,

de 202L;
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplacar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica para adoção dâs

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamentê impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até ,181r a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorÍogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finênceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 d r!.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprímento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art.93, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cúusurA NoNA - oBRTGAçõES DO CONTRATADO (art.92, Xlv, XVr e XVtl'
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente iustificada, devendo a empresa dêsignar outro para o exeícício dâ

atividade.
9.4. Atender às determinãções regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137. ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade ê tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veríficarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, codo vício, deÍeito ou incorreção
verificoda pelo fiscol do controto reveste-se de peculior coroderístico. Por isso que, dionte do noturezo
do objeto contratodo, é impróprio determinor prozo único poro os correções devidos, devendo o ftscol do
controto, ovolior o coso concreto, poro o Íim de fixor prozo poro as correções.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códiso de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a dêscontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Av. Moisés Gomes Pereira. n." 16. Baino: Centro - CEP 49.140-000
CNPI: 13. 128.863/0O01-90- Barra dos Coqueiros SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br

7



ESTÀDO DE SERGIPE
PREFE,ITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES E CONTRATOS

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato, nos têrmos do artiso 48, oaráqrafo único. da Lei ne 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a vêrificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês se8uinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;4) certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9.1. O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-
á no âmbito da Fazenda Pública interêssada. Portanto, a comprovação de inscrição no cadastro de

contribuinte e regularidade fiscal correspondente considerará a natureza da atividade obreto da

contratação.
9.9.2. Via de regra, a prestaçâo de serviços de modo geral é hipótese de incidência de tributação

municipal (lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN), conforme lista anexa à Lei

Complementar ne 7t6/2O03, existem, contudo, situações em que a prestação de um serviço pode dar
ensejo à incidência de tributação estadual pelo ICMS. Como exemplos, citem-se os serviços de

transporte interestadual e intermunicipal e os serviços de comunicação (art. 155, ll, da CF/88), bem

como as exceções expressamente previstas na lista da referida LC 116/2003.
9.9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9.5. Prestar todo esclarêcimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por sêus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreêndimento.
9.9.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9.9.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato.
9.9.8. Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.9.9.submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maíores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrãto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11.6. parásrafo

único);
9.9.14. Guardar sigllo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos êventos arrolados no
aÍt. !24 d da Lei ne 14.133 de 2021-

9.9.16. Cumprir, além dos postulados legais vi8entes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

CúusUI.A DÉoMA- oBRIGAçÕES PERnNENTES À TGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

1O.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quê justificâram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 1.6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necêssidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

fO-7. O Contratado deverá exlgir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContÍatante, prorrogável

.justiÍicadâmente, quaisqueÍ informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreávêl de tratamêntos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data,
horário e regístro da finaÍidade, para efeito de responsabiÍização, em caso de eventuais omíssões,

desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato lnter operável, a fim

dê garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma dã LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

€úusuLA DÉoMA PRTMETRA- GARANTTA DA ExEcuçÃo (ARr.92, xil)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúUSUTA DÉoMA SEGUNDA- INFRAçÕES E sANçÕEs ADMINISTRAÍVA5 (ART,92, xIvI
12.1 Aplicam-se a este contrato as penalidades previstas na lei ne 14.133, de 2021, quais sejam

advertência, multa, impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e

lndireta do município de Barra dos Coqueiros, Sergipe, e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, no âmbito da Administração Pública Direta e lndireta de todos os entes federativos, nos

seguintes termos:
12.1.1 A advertência será aplicada apenas em caso de inexecução parcial do contrato, quando

não se justificar a aplicação de penalidade mais grave;

12.1.2. A multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no art. 155 da

Lei ne 14.133, de 2021, em percentual entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do
valoÍ do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

12.1.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

12.1.2.2. Antes da aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias, contado da data de sua intimação.

12.1.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

L2.1.2.4. PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.1.3. O impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e

lndireta do município de Earra dos Coqueiros, Sergipe, será aplicado ao responsável, quando não se
justificar penalidade mais grave, na seguinte gradação:

L2.7.3.!. PoÍ 12 (doze) meses, nos casos em que o contratado ou licitante:
a) tiver sido sancionado com a aplicação de duas sanções de advertência, no prazo de 12

(doze) meses, sem que tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) ou deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
12.1.3.2. Durante 24 (vinte e quatro) meses, nas situaçôes em que o contratado ou licitante:
a) ensejar o retardamento imotivado da execução ou da entrega do obieto da licitação;
b) não mantivêr a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
c) ou não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.

12.1.3.3. Pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, quando o contratado ou licitante der causa:

a) à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) à inêxecução total do contrato.
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12.1.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração
Pública Direta e lndireta de todos os entes federativos, será aplicada ao responsável, nos casos em que

o contratado ou licitante:
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitâção;
e) ou praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de 2013.

12.7.4.7. A penalidade prevista neste item será aplicada em substituição à sanção prevista no

item 12.1.3. quando se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.1.6. Na aplicação das sançôes serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometidai
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos dê controle.
!2.L.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma de art. 163 da Lei ne L4.\33/21.
12.1.8. A condições previstas nesta cláusula serão ãplícadas em coniunto com as da Lei

t4.L33/21, e as dos demais atos normativos produzidos por este Município que versem sobre licitações,
contratos e processo administrativo de sanção de empresas.

cúusur-A DÉqMA TERCETRA- DA ExflNçÃo coNTRAruAr (ART.92, xrx)

13.L. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

L3.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de crédítos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato nâo mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

L3.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação, decorre do que dispõe o art. 106. lll e §1e. da Lei nq 14.133/21.
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13.2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei ne 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os At jg9§.f-39_ql-f9 da mesma Lei.

13.2.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ense.iará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.2.8. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L3.2.9. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

13.2.10. lndenizações e multas

13.2.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

art. 13L ut da Lei n.e 14.133 de

13.3. O contrato poderá ser ertinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, fínanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

cúuSUtA DÉcIMA qUARTA- DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA (ART.92, vIII}

L4.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA:

20(x) - PREFEITURA MUNICIPAL DE EARRA DOS COqUEIROS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER. 2018
açÕEs:2208
ETEMENTO DE DESPESA: 3390.3900
SUBELEMENTO: 39.94
FONTE DE RECURSO: 150O0(x)0
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequêntes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, conforme art. 106 da Lei ns

prevê para contratações de serviços continuados que "a Administração deverá atestar, no14.133 21,

início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à

contrataçâo e a vantagem em sua manutenção". Mediante apostilamento.

cúusulÁ DÉqMA eurNTA- Nos cAsos oMlsí)s (ART.92, ul
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na

de 2021- e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõesLei ne 14.133

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Códiso de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

cúUsUtA DÉoMA sExÍA- DAs ALTERAçÕES

L6.L. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei ne 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuãlizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne L4.133, de 202L.

cúusulÁ DÉSMA sÉnMA- PUBUCAçÂo

L7.7. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, coput, da Lei n.e 14.133, de ZOZL, e ao art. 8a.

da Lei n. 12.527 de 2011 c/c art. 7e, §3s, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2Ol2

cúusuLA DÉSMA orrAvA - ATTERAçÃo susrmva

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que seiam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitaçâo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

cúUsuLA DÉCIMA NoNA. Do ACoMPANHAMENTo E DA FISCATIZAçÃO

19.1, Na forma do que dispõe o aft. tl7 da Lei n.e L4.133, a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por L (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art.7e desta Lei, ou pelos respêctivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição, ficara a cargo dos servidores, deste órgão para acompanhar, fiscalizar e
notificar a execução do presente Contrato, em pleno acordo com as especificações contidas no Termo
de Referência e Proposta do Contratada.
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19,2. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execuçâo do
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade

desejada.
19.3. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
19.4. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadascom a

execução deste contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:
I - Fiscalizar e atestar o fornecimento, dê modo que sejam cumpridas integralmente ascondições

estabelecidas neste Contrato;
ll - Comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as

providências necessárias;
lll - Garantir à CONTRATADA todã e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos

relevantes relacionados com o fornecimento;
lV - Emitir parecêres em todos os atos da Administração relativos à execução docontrato,

em especial aplicaçôes de sanções e alterações do mesmo;
v-A Íiscalização exercida pela CONTRATADA não excluirá ou reduzirá aresponsabilidade da

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

crAusuLA vtcÉsstMA- FoRo (art. 92, §1'l
20,1. As partes elegem, para a discussão de todas as questões ou dúvidas oriundãs do presente

CONTRATO, e que não comportem solução amigável, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§le, da Lei ne L4.L33121, o Foro da Comarca da Cidade de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, com
renúncia expressa dê qualquer outro, por meis privílegiado quê sêja, e independentemente do domicílío

atual e/ou futuro das partes contratantes. E assim, por estarem iustos, avençados e contratados, firmam
o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das duas testemunhas

infra-assinadas.

Barra dos Coqueiros, 12 de Agosto de 2024
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